
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2970830 - SP (2025/0221196-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARINA JENNIFER CALIANI
ADVOGADOS : DOUGLAS LISBOA FROTA BERNARDES - SP269861

CAROLINA ESCUDEIRO LARAYA - SP491009
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : REGIANE DE OLIVEIRA
ADVOGADA : EDUARDA FRANCIELLY RIBEIRO DOS SANTOS - SP405291

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO. BENEFÍCIO DO ARTIGO 33, §4º, DA LEI
Nº 11.343/06 NO PATAMAR DE 1/6. AGENTE NA FUNÇÃO DE
"MULA". LEGALIDADE. REGIME MAIS GRAVOSO.
QUANTIDADE DE DROGA UTILIZADA NA PENA-BASE.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO. 
1. Tratando-se de acusada que exerceu a função de "mula", de forma
pontual, inexistindo envolvimento comprovado, de forma concreta, em
outras condutas no crime de tráfico, e que transportou a droga em claro
contexto de patrocínio por organização criminosa, justificada a redução
da pena em 1/6, pela aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006.
2. Nessa linha, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no
sentido de que a ciência do agente de estar a serviço de grupo criminoso
voltado ao tráfico de drogas, na função de "mula", é circunstância apta a
justificar a menor redução da pena, na fração de 1/6, pela aplicação da
minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. Precedentes.
3. Não se desconhece que a Súmula Vinculante nº 59/STF dispõe que é
impositiva a fixação do regime aberto e a substituição da pena privativa
de liberdade por restritiva de direitos quando reconhecida a figura do
tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006) e ausentes
vetores negativos na primeira fase da dosimetria (art. 59 do CP),
observados os requisitos do art. 33, § 2º, alínea c, e do art. 44, ambos do

. Código Penal Ocorre que, no presente caso, a pena-base foi fixada
acima do mínimo legal (quantidade da droga apreendida), não havendo
qualquer ilicitude na fixação do regime mais gravoso, no caso, o
fechado.
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .12 de setembro de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2970830 - SP (2025/0221196-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARINA JENNIFER CALIANI
ADVOGADOS : DOUGLAS LISBOA FROTA BERNARDES - SP269861

CAROLINA ESCUDEIRO LARAYA - SP491009
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : REGIANE DE OLIVEIRA
ADVOGADA : EDUARDA FRANCIELLY RIBEIRO DOS SANTOS - SP405291

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO. BENEFÍCIO DO ARTIGO 33, §4º, DA LEI
Nº 11.343/06 NO PATAMAR DE 1/6. AGENTE NA FUNÇÃO DE
"MULA". LEGALIDADE. REGIME MAIS GRAVOSO.
QUANTIDADE DE DROGA UTILIZADA NA PENA-BASE.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO. 
1. Tratando-se de acusada que exerceu a função de "mula", de forma
pontual, inexistindo envolvimento comprovado, de forma concreta, em
outras condutas no crime de tráfico, e que transportou a droga em claro
contexto de patrocínio por organização criminosa, justificada a redução
da pena em 1/6, pela aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006.
2. Nessa linha, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no
sentido de que a ciência do agente de estar a serviço de grupo criminoso
voltado ao tráfico de drogas, na função de "mula", é circunstância apta a
justificar a menor redução da pena, na fração de 1/6, pela aplicação da
minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. Precedentes.
3. Não se desconhece que a Súmula Vinculante nº 59/STF dispõe que é
impositiva a fixação do regime aberto e a substituição da pena privativa
de liberdade por restritiva de direitos quando reconhecida a figura do
tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006) e ausentes
vetores negativos na primeira fase da dosimetria (art. 59 do CP),
observados os requisitos do art. 33, § 2º, alínea c, e do art. 44, ambos do

. Código Penal Ocorre que, no presente caso, a pena-base foi fixada
acima do mínimo legal (quantidade da droga apreendida), não havendo
qualquer ilicitude na fixação do regime mais gravoso, no caso, o
fechado.
4. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por MARINA JENNIFER CALIANI 
(e-STJ fls. 708/714), contra decisão monocrática de e-STJ fls. 686/690, que doconheceu 
agravo para do recurso especial e, nessa parte,  conhecer parcialmente dar-lhe provimento 

aplicar o benefício do tráfico privilegiado, no patamar de 1/6, redimensionando suapara 
reprimenda para 4 anos, 10 meses e 10 dias de reclusão e pagamento de 486 dias-multa,
mantidos os demais termos da condenação.

A parte agravante alega: (i) a incidência do benefício do tráfico privilegiado
em patamar superior a 1/6; (ii) a fixação do regime diverso do fechado e a possibilidade
da substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 
solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça
sobre a matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Busca-se o reconhecimento do constrangimento ilegal decorrente da negativa
de aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 em patamar
superior a 1/6.

No presente caso, tratando-se de acusada que exerceu a função de "mula", de
forma pontual, inexistindo envolvimento comprovado, de forma concreta, em outras
condutas no crime de tráfico, e que transportou a droga em claro contexto de patrocínio
por organização criminosa, com contato direto com o grupo criminoso, justificada a
redução da pena em 1/6, pela aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006.

Nessa linha, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de
que a ciência do agente de estar a serviço de grupo criminoso voltado ao tráfico de
drogas, na função de "mula", é circunstância apta a justificar a menor redução da pena,
na fração de 1/6, pela aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006. Precedentes: AREsp n. 2.836.016/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ; AgRg no AREsp n.1/4/2025 10/4/2025
2.800.271/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ,1/4/2025
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DJEN de ; AgRg no AREsp n. 2.817.944/SP, relator Ministro Otávio de8/4/2025
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 

, DJEN de ; AgRg no AREsp n. 2.789.341/SP, relator Ministro Ribeiro1/4/2025 7/4/2025
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ; AgRg no AREsp n.11/3/2025 18/3/2025
2.462.452/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de ; AgRg no AREsp n. 2.488.454/MS, relator Ministro18/2/2025 25/2/2025
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJEN de .11/2/2025 18/2/2025

Assim, mantidos os critérios da Corte de origem, aplicado o benefício do
tráfico privilegiado em 1/6, fica a reprimenda em 4 anos, 10 meses e 10 dias de reclusão
e pagamento de 486 dias-multa. 

Não se desconhece que a Súmula Vinculante nº 59/STF dispõe que é 
impositiva a fixação do regime aberto e a substituição da pena privativa de liberdade por
restritiva de direitos quando reconhecida a figura do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/2006) e ausentes vetores negativos na primeira fase da dosimetria (art. 59
do CP), observados os requisitos do art. 33, § 2º, alínea c, e do art. 44, ambos do Código

.Penal

Ocorre que, no presente caso, a pena-base foi fixada acima do mínimo legal
(quantidade da droga apreendida), não havendo qualquer ilicitude na fixação do regime
mais gravoso, no caso, o fechado.

Por fim, mantida a pena acima de 4 anos, é inviável a substituição da pena
privativa de liberdade por medidas restritivas de direitos, por expressa vedação legal, nos
termos do art. 44, inciso I, do Código Penal.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento  

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0221196-4 AREsp 2.970.830 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15023658020248260302  15023658020248260302211743820246262024428412024  
21174382024  428412024  428422024  6262024

EM MESA JULGADO: 09/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARINA JENNIFER CALIANI 
ADVOGADOS : DOUGLAS LISBOA FROTA BERNARDES  - SP269861

 CAROLINA ESCUDEIRO LARAYA  - SP491009
AGRAVANTE : REGIANE DE OLIVEIRA 
ADVOGADA : EDUARDA FRANCIELLY RIBEIRO DOS SANTOS  - SP405291
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARINA JENNIFER CALIANI 
ADVOGADOS : DOUGLAS LISBOA FROTA BERNARDES  - SP269861

 CAROLINA ESCUDEIRO LARAYA  - SP491009
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : REGIANE DE OLIVEIRA 
ADVOGADA : EDUARDA FRANCIELLY RIBEIRO DOS SANTOS  - SP405291

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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